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Ade; 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROJETO DE LEI 
Gabinete Toninho Vespoli — GV49 

01 - Pl- 
01 - 

0007212013 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, COM 
MOBILIDADE REDUZIDA E IDOSOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Residências Inclusivas, que terá como 
objetivo a desinstitucionalização de pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos. 

Artigo 2° - O Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência Social e 
pela Secretaria da Saúde, devendo ser executado por ambas. 

Artigo 3° - São beneficiários deste Programa as pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos. 

Artigo 4° - A Prefeitura do Município de São Paulo destinará 1% das unidades 
habitacionais construídas pela municipalidade, através da 
administração direta ou indireta, para o Programa de Residências 
Inclusivas. 

Parágrafo Único — Na ausência de inscrições de pessoas com 
deficiência, com mobilidade reduzida e idosos, as 
unidades habitacionais remanescentes destinadas ao 
Programa de Residências Inclusivas serão liberadas e 
seguirão as legislações vigentes. 

Artigo 5° - Os imóveis vinculados ao Programa de Residências Inçlus 	8 rão 
destinados à residência de grupos de pessoas -  com deficiefi-  cYa' , e  m 
mobilidade reduzida e idosos, com vistas a retirá-las dx, s  asiloil e 
instituições similares, assegurando-lhes condiçõeãr,eig& de vida, 
através da plena inclusão na sociedade e de moradia em um ambie e 
sadio. 
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Artigo 6° - Cada residência será administrada por um cuidador. 

Artigo 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8° - O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a devida 
regulamentação desta Lei. 

Justificativa 

O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo criar o 
Programa de Residências Inclusivas, destinado às pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências. 

Tendo em vista a atual situação de exclusão e de 
institucionalização, a que estão submetidas as pessoas com deficiência, de 
mobilidade reduzida e os idosos, decorrente da falta de políticas públicas que 
implemente de fato a participação plena e ativa dessas pessoas na sociedade, se 
faz necessário iniciativas legislativas que vão ao encontro da inclusão plena 
dessas pessoas. 

As residências inclusivas destinam-se a promover a 
desvinculação de instituições, oferecendo oportunidade para as pessoas, 
progressivamente, desenvolverem capacidades adaptativas à vida diária, 
autonomia, participação social e comunitária e vínculos familiares. 

Ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do 
Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado. 

Sala das Sessões, 5 de março de 2.013. 

)IA 	Csi_c 
TONINHO V SPOLI 

VEREADOR 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	(f2 	 

do processo n° 	01 -72 	de 20 	13 	 / 	 / el  3 	 (a) 	  

Adelinn Cicone 
Assis 	 ''nentar 

Registro i (X).406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	O 5 MAR 2 0  
(7-2--(s. -1,---,:-..):ÇÃ- 	1-_1(-4. e L..0.., p.,,,,.-7 -,c;pt,liJ, 
Ptai,:=bca in.54,1-, 	"-tfkae). è ...,‘:-04,,,- 	s-Fc  
^),,,-. 1-1.-  'fi,411--- 	t‘',>31- .:( 

, 

_ 14  

/1' 	•1 

	

2 	" 	, g 	: 

~ai 
PRP" DE TE 

JOSÉ AMÉRICO 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

tc, / 3/ 

Solange R inone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0072113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislaoão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências, art. 10, inciso V, 
letra "c"; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, art. 15; 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências, art. 38, inciso I; 

- Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação 
preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios 
construídos pelo Poder Público Municipal, nos programas de habitação popular, para 
os deficientes físicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, art. 81, inciso VI; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do 
Idoso, e dá outras providências, art. 7 0, inciso VI, letra "b"; 

- Lei Municipal n° 14.198, de 1 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos 
habitacionais populares, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 43.904, de 1 de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade; 

- Portaria n° 331, de 22 de outubro de 2008, da Secretaria Municipal de Habitação, 
que estabelece atendimento habitacional aos idosos, às pessoas com deficiência e 
para famílias com crianças ou adolescentes; 

- PL 341/98, que dispõe sobre a distribuição obrigatória de 10% das unidades de todo 
Projeto Cingapura ou Operação Interligada construídos no Município de São Paulo, 
para idosos carentes e aposentados que residem em favelas ou cortiços, e dá outras 
providências; 
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PROCURADORIA 

- PL 386/09, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos 
Idosos, de modo a estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e 
dá outras providências; 

- PL 9/09, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Cuidador 
Cidadão, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 25 de março de 2013. 

Marcel! Fa41 Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S- a rde  Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 
	

Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições 
para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3 0  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através desta 
política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento asilar, 
à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobrevivência; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços oferecidos, 
dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 
C*211.3 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de 	js,quando 
desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica ou 
de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral da 
política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e municipais do 
idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos permanentes, 
paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de 
organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização 
di a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas. (Redação 
nada pelo Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política 
nacional do idoso; 

IV - (Vetado;) 

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao Conselho 
Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, esporte e 
lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao financiamento de 

drogramas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPÍTULO IV 
Das Ações Governamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de convivência, 
centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a 
situação social do idoso; 

Art. 9° (Vetado.) 
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e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 	 --(0 Y-02 //j 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com vistas a 
prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a população 
sobre o processo de envelhecimento; 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 
(ralho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e privado 
com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de casas-
lares; 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e adaptação 
de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 
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b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abu 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens, como 
meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da qualidade 
de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos casos 
de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.) 

Art. 12. (Vetado.) 

Art. 13. (Vetado.) 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. (Vetado.) 

Art. 16. (Vetado.) 

Art. 17. (Vetado.) 

Art. 18. (1../elo.) 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos 
governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos orçamentos. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

e_o_Qh, 

LEI N2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 

Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

teFfnes-Elesta-L-ei7 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 

esta Lei. jRedação dada Dela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
anejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44. incisos I, II e III, da Lei n2  4.595, de 
31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá 
outras providências. 
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Art. 720  Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de suai bli 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Marius Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Reaulamento 
	

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 

Regulamento 
	 com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 
comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente tem 
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes 
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio 
físico. 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
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deP.Mick u  deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portado 
com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações 
das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão 
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 

•ransportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por 
cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a 
periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam 
eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessiveis às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos 
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
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obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência _rerkbiWade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todasas dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência 
auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, 
circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e 
os edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva 
de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento 
da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Ik Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas 
ormas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem 
de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação 
às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 
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Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, d 
comunicação, mediante ajudas técnicas. 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 
k.Ç 

112  .4()J  rte e de 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as 
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a 
finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de 
valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas reguladoras destes 
bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
companhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.741. DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 

Mensagem de veto 

Vigência 
providências. 

Texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, exceto 
dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre 
os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765. de 2008).  

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

§ 1 2  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela 
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da entidade. 	 d—O.f.c.2"15) 
§22 O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 	 elecerá a forma de 

participação prevista no § 1 2, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário 
ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o caput 
deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência)  

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado de 
seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando verificada 
inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família. 

§ 22  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa visível, sob 
pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com as 
necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e 
com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade 
na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

Z 

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento aos 
idosos; (Redação dada pela Lei n°12.418. de 2011)  

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

III — eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12.419, de 2011)  

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de 
sua idade. 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, 
ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte 
previstos no caput deste artigo. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12597 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 12.597 16/04/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a destinaçao preferencial dos apartamentos localizados nos andares terreos dos 
edificios construidos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitaçao popular, para 
os deficientes fisicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/1997 (ver documento) 
Autor(es): Armando Melao 

Regulamentação: Decreto no 37.583/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998 

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares 
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de 
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais 
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação 
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia 
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos 
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de 
deficiência física. 
Art. 20  Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de 
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.430/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Publicação: 
Retificação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.430 13/0912002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
DOM 14/09/2002 p. 1-13 c. todas, 1-2 
- DOM 07/11/2002 p. 2 c. 3 
- Republic. Retif. DOM 09/11/2002 p. 2 c. 3 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de 
acordo com os arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica 
Urbana e a Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias 
Regionais de Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 
279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos 
conflitos de interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o 
Decreto no 44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso 
Ambiental, instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, 
alínea "e", e arts. 135 e 143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais 
características dos Certificados de Potencial Adicional de Construção, 
previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano, por intermedio da Superintendencia de 
Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do Plano de 
Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1- 
132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas 
Publicas - COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 
85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso 
instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 
desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 desta Lei. 
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Alterações: - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
- Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
- Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
- Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
- Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; 
(ver documento) 
- Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
- Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver 
documento) 
- Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
- Art. 63, par. único - Exclui do §2o do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
- Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento) 
- Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

Indexação: Assembleia Regional de Politica Urbana /arts. 272 - III, 276, 279 - II/ - 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica /art. 286/ - Certificado de 
Potencial Adicional de Construçao /art. 230/ - Coeficiente de 
aproveitamento de terrenos - Conflito de interesses /arts. 288 e 289/ - 
Conselho Municipal de Politica Urbana /arts. 284 e 285/ - 
Desenvolvimento urbano - Direito de preempçao ou preferencia /arts. 204 
a 208/ - Direito de superfície /art. 247/ - Empreendimento de Habitação 
de Interesse Social - Fundo de Desenvolvimento Urbano /art. 235/ - 
Habitaçao de Mercado Popular /art. 146, XIV/ - Macrozoneamento - Meio 
ambiente - Ocupaçao do solo - Operaçao Urbana Consorciada /arts. 225 a 
234/ - Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 209 a 
216/ - Planejamento urbano - Plano Diretor Estrategico - Plano Diretor 
Regional - Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 270, 
VII/ - Politica urbana - Politicas publicas - Sistema de Areas Verdes do 
Municipio /art. 131/ - Sistema de Planejamento e Gestao do 
Desenvolvimento Urbano - Termo de Compromisso Ambiental/ art. 251/ - 
Transferencia do direito de construir /arts. 217 a 220/ - Urbanizaçao - Uso 
do solo - Zona Especial de Interesse Social /arts. 171 a 181/ - 
Zoneamento 

[ Retorna ] 

IAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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Cib2 
LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1 0  - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 20  - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 30  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às 
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com 
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação 
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e 
equipamentos; 
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de 
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de 
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos; 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia no Município; 
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana; 
c) a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012; 
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a 
formulação dos planos regionais; 
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficial do Município 
até 30 de abril de 2003; 
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação 
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município; 
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos 
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua; 
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à 
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia, 
previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos 
habitacionais; 
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos 
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção 
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações 
irregulares; 
XI - reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social; 
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa 
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa 
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser assentadas no perímetro dessas 
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser 
estabelecido com a participação das famílias; 
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com 
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e 
organizações não-governamentais; 
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou 
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os 
segmentos da população no mercado imobiliário; 
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes 
estabelecidas neste plano; 
XVI - realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da 
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal de Habitação, 
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São 
Paulo. 
SUBSEÇÃO III 
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES 
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes: 
1 - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	 / 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.83412004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Publicação: DOM 28/05/2004 p. 1 c. 3-4 

DOC 28/09/2005 p. 59 c. 3-4 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 

Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
Indexação: Assistência social - Idoso - Instituição assistencial - Instituição 

beneficente - Política Municipal do Idoso 
[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 6 0  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 90  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 .2P1age 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legue 

Pesquisa : 14198 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.198 01/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 
nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 64/2005 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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LEI No 14.198, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes 
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos 
programas habitacionais. 
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 
Art. 2 0  A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou 
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes 
condições: 
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a 
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais; 
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior. 
Art. 3 0  Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características 
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, 
respeitadas as condições gerais estabelecidas. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

li 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 43904 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 43.904 01/10/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira idade. 
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DECRETO No 43.904, DE lo DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de: 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 20 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial. 
§ 30 . Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos: 
I - na Saúde: 
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos; 
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária; 
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas. 
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 3 0 . As Subprefeituras deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência. 
Art. 40 . O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 1 0 . A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 20 . O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 30 . A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso; 
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela internet e, em versão 
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reduzida, no Diário Oficial do Município. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de outubro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE lo DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1 0 , § 3 0 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 2 0 . Os serviços e programas para os idosos serão 	 
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[Limpar  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 331 Ano: 2008 Secretaria: SEHAB 

Publicação 

22/10/2008, Folha 20 

Ementa: 
ESTABELECE ATENDIMENTO HABITACIONAL AOS IDOSOS, AS PESSOAS COM DEFICIENCIA E PARA FAMILIAS COM CRIANCAS 
OU ADOLESCENTES / REVOGA P 979/01(SEHAB). 

Ver texto integral 
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$ I A Cidade 1 Com pras 1 Noticías 1  Governo  

 

CGE iNFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 331 Ano: 2008 Secretaria: SEHAB 

I. 	Voltar 

 

1  Imprimir 1 

  

PORTARIA 331/08 - SEHAB 

ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação Interino, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

Considerando os seguintes dispositivos legais: 

- Lei Orgânica da Assistência Social n°. 8.742 de 07/12/1993: 

* Artigo 2° - Parágrafo Único: no que se refere às pessoas portadoras de deficiência e aos idosos: "a 
assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à 
garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à 
universalização dos direitos sociais"; 

- Lei Nacional do Idoso n°. 8.842 de 04/01/94, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o Conselho 
Nacional do Idoso. 

* Artigo 2°  - que considera o idoso a pessoa maior de 60 (sessenta) anos; 

* Artigo 40 - inciso II: que constituem diretrizes da Política Nacional do Idoso: participação através de suas 
organizações representativas, na formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e 
projetos a serem desenvoMdos; 

* Artigo 10° - inciso V: Na implementação da Política Nacional do Idoso, são competências dos órgãos e 
entidades públicas, - na área de habitação e urbanismo; 

elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

* diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

- Lei Federal n°  10.741 de 1 °/10/03, que institui o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idades igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

* Artigo 38° - inciso I: que prioriza na aquisição de imóvel, em programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, observada a reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais 
para atendimento aos idosos. 

- Lei Municipal n°. 13.430 de 13/09/02, que institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e 
Gestão do DesenvoMmento Urbano do Município de São Paulo. 

* Artigo 81 ° - inciso VI: que tem como ação estratégica da Política Habitacional a reserva de parcela das 
unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos portadores de necessidades especiais e à 
população em situação de rua. 

- Decreto 44.667 de 26/04/04, que regulamenta as disposições da Lei Municipal n° 13.430 de 13/09/02, que 
institui o Plano Diretor Estratégico, relativas às Zonas Especiais de Interesse Social / respectivos Plano de 
Urbanização, e dispõe sobre normas especificas para a produção de Empreendimentos de Habitação de 
Interesse Social, Habitação de Interesse Social e Habitação Mercado Popular. 

* Artirin d90. riatarrnina ri, , "n rnnie infr 1-Inri7nnt2l rnm mi c rio 9n (ui nfol eniriariae dsr nnavor rnrviirAsze rira 
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adaptação para uso da população portadora de deficiência física de, no mínimo, 3% (três por 
unidades habitacionais, preferencialmente 

* naquelas localizadas junto ao acesso do empreendimento e às áreas comuns". Parágrafo único. "Deverá ser 
garantida a acessibilidade para deficientes físicos a todas as áreas de uso comum do conjunto, observada a 
legislação aplicável à matéria". 

*Artigo 49°: determina que "o Conjunto Vertical deverá prever condições de adaptação para uso da população 
portadora de deficiência física de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais, 
preferencialmente naquelas localizadas junto ao acesso do empreendimento e às áreas comuns". 

* Parágrafo único. "Deverá ser garantida a acessibilidade para a população portadora de deficiência física a 
todas as áreas de uso comum do conjunto, observada a legislação aplicável à matéria". 

RESOLVE: 

1 - Estabelecer diretrizes para atendimento habitacional aos idosos, às pessoas com deficiência e para 
famílias com crianças ou adolescentes em situação de vulnerabilidade social, moradoras no município de São 
Paulo, de acordo com a atual Política Municipal de Habitação que, entre outras, visa o atendimento a essa 
população nos empreendimentos produzidos pela SEHAB/HABI. 

- As pessoas da terceira idade, as pessoas com deficiência física, auditiva, visual, mental e múltipla, e as 
farniias com crianças ou adolescentes em situação de vulnerabilidade social terão atendimento preferencial 
nos Programas Habitacionais de Interesse Social da SEHAB/HABI, desde que enquadradas nos seguintes 
critérios: 

a) possuir renda familiar de até 03 salários mínimos; 

b) ter capacidade de comprometimento de renda familiar mensal compatível com o valor de desembolso 
mensal previsto; 

c) não possuir outro imóvel para sua moradia. 

3- A demanda a ser atendida prioritariamente deve ser a cadastrada na área de intervenção por obra de 
urbanização e requalificação urbana de SEHAB/HABI. Além desta, poderão ser atendidas outras demandas, a 
partir de avaliação dos critérios técnicos constantes da Resolução CMH n°17 de 22 de fevereiro de 2006, 
mediante: 

dep) solicitação dos conselhos e/ou entidades que representam os segmentos: idosos, pessoas com deficiência solicitação 
 com crianças ou adolescentes em situação de vulnerabilidade social; 

b) solicitação do próprio interessado, dirigida a SEHAB/HABI; 

c) identificação de casos no atendimento social (plantão); 

d) encaminhamentos de secretarias municipais ou órgãos a fins; 

e) encaminhamentos do Poder Judiciário - Vara da Infância e da Juventude, e do Conselho Tutelar. 

4- Nos empreendimentos verticalizados, as unidades habitacionais do Mel térreo serão destinadas, 
preferencialmente, a este público; sendo que os apartamentos serão passíveis de adaptação, de acordo com a 
legislação em vigor. 

5- Nos empreendimentos produzidos por SEHAB/HABI, serão destinados 3% das unidades habitacionais para 
pessoas idosas, 3% das unidades habitacionais para pessoa com deficiência, adaptados de acordo com a 
legislação vigente e 3% para famílias com crianças ou adolescentes em situação de vulnerabilidade social. O 
atendimento as famílias com crianças ou adolescentes em situação de vulnerabilidade social, se dará mediante 
comprovação por relatório assinado por profissional da área social contendo o diagnóstico sócio-econômico 
da famlia bem como o parecer técnico. 

6- Os beneficiários identificados no item acima, serão atendidos preferencialmente em sua região de origem, 
podendo também ter atendimento em outra região, caso concorde. 

vomG.prefeiturasp.gov.bricalemlsecretarias/negocios  juridicos/cadlemi nteg ra.asp?alt=22102008P 003312008SEHAB 	 2/3 M
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—£1.012 
7 - O atendimento habitacional aos beneficiários identificados no item 5, deve ser compleme 	açõêg 
de caráter intersecretarial, isto é, ações integradas de diferentes secretarias, para assegurar 	 nda 
uma melhor qualidade de vida, num sentido integral. 

8- A análise e o estudo dos casos serão realizados pelos técnicos da Habi Regional de acordo com a 
procedência do interessado, com inclusão dos dados familiares no banco de demandas especiais, por meio 
do Cadastro Único. 

9- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria 979/SEHAB-G de 
22/12/2001. 

Voltar  
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PROJETO DE LEI 01-0341/1998 

Dispõe 	sobre 	a 	distribuição 
obrigatória de 10% (dez por cento) 
das unidades de todo Projeto 
Cingapura ou Operação Interligada 
construídos no Município de São 
Paulo, para os idosos carentes e 
aposentados que r esidem em favelas 
ou cortiços, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art° 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a reservar e distribuir para os 
idosos carentes e aposentados, residentes em favelas ou cortiços, .10% 
(dez por cento) de unidades do total de todo Projeto Cingapura ou 
Operação Interligada, construídos no Município de São Paulo. 

§ 1° - Para os efeitos desta Lei, idoso carente e aposentado é todo aquele 
que recebe pela sua aposentadoria um numerário igual até 3 (três) 
salários mínimos. 

§ 2° - O idoso para usufruir os direitos criados pela presente Lei tem que 
residir obrigatoriamente na favela ou cortiço e ter 65 (sessenta e cinco) 
ou mais anos de idade. 

§ 3 0  - Se o número de idosos carentes e aposentados for maior do que o 
número de unidades a serem distribuídas, caberá ao Órgão competente 
da Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecer os critérios de 
Distribuição. 
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Art° 20  - O idoso carente e aposentado que for contemplado com o 
direito à moradia de acordo com a presente lei, assinará com a Prefeitura 
de São Paulo um contrato oneroso de uso precário da moraodia, pelo 
prazo correspondente a sua existência em vida. 

§ 1° - O valor do aluguel pelo uso precário da moradia será de 10 (dez 
por cento) do valor de 3 (três) salários mínimos. 

§ 2° - O falecimento do idoso carente e aposentado acarretará a extinção 
do contrato oneroso de uso precário da moradia, automaticamente, 
independente de qualquer ação judicial ou extrajudicial. 

§ 3 0  - A moradia objeto do contrato será devolvida, sua posse e domínio, 
à Prefeitura no prazo máxio de 30 (trinta) dias do falecimento do idoso 
contratante. 

Art° 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentarias próprias suplementadas se necessário. 

Art° 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões 

s'n JOSÉ ÍNDIO Falir/MORA CIMENTO 
Vereador - 1° Vice PFe.i" ente 
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PROJETO DE LEI 01-0386/2009 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de 

modo a estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 

Municipal de Assistência aos Idosos se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção da pessoa idosa: 

I - divulgação e promoção da figura do Cuidador Voluntário, a título gratuito e 
sem vínculo empregatício, de pessoas idosas; 

II - fornecimento de cursos de treinamento, a título gratuito, de Cuidador de 
pessoas idosas, em órgãos e instituições especializados nessa atividade específica; 

III - recenseamento dos idosos que no Município necessitem de cuidados; 
IV - estímulo à atividade de Cuidador Voluntário, seja de parentes de pessoas 

que precisem de cuidados, preferencialmente de parentes ou responsáveis, seja de 
pessoas sem vínculo com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir 
voluntariamente; 

V - aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e 
Cuidadores Voluntários, quando for o caso; 

VI - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por 
via eletrônica ou telefônica, em período integral, de orientação para o atendimento no 
cuidado de idosos. 

Parágrafo único. Considera-se "Cuidador Voluntário de idosos", para os fins 
estabelecidos nesta lei, todo aquele que exerce função de cuidar, numa relação de 
proximidade física e afetiva, de pessoas idosas que precisem de cuidados para a 
prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene 
pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a obtenção de uma vida 
normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de qualquer contrapartida, 
inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 20  Os Cuidadores Voluntários de idosos, em atividades nos termos desta lei, 
terão direito de atendimento prioritário na área de saúde mental da Rede Pública 
Municipal de Saúde. 

Art. 3 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0009/2009 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta 
Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR 
CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA 

CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 
respectivo treinamento. 

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade 
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de 
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de 
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a 
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de 
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratária. 

Art. 2 0  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual 
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata: 

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam 
voluntariamente; 

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida; 

III - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem, 
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento, 
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes; 

IV - selecionar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os 
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o 
devido treinamento; 

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres 
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento; 

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios 
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários. 

§ 1 0  Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores 
voluntários, será considerado para fins dessa alocação, com igual importância que a 
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou 
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territorial 
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco. 

§ 2 0  O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o 
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo 
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou, 
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa 
ora instituído. 

Art. 30  A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não 
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre o 
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida beneficiada. 

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do 
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevante 
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interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua 
prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto 
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário: 

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o 
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele; 

II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta 
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de 
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês; 

III - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para 
ingresso na Administração Pública municipal; 

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de 
transporte público coletivo; 

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos 
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público 
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei. 

Art. 40  Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente 
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento 
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei, 
voltado para a capacitação dos participantes deste programa, bem como de todos 
interessados no tema. 

Art. 50  Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a 
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados. 

Art. 6 0  O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 04/02/2009, p. 52: 

PRO3ETO DE LEI 01-0009/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR 

CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo 
treinamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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ÉP: (09-c2M 

.9-' 

Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA 
CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 
respectivo treinamento. 

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos 
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade 
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de 
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de 
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a 
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de 
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 2 0  O programa instituído no art. 1 0  desta lei será desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual 
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata: 

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam 
voluntariamente; 

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com 
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida; 

III - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem, 
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento, 
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes; 

IV - selecionar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os 
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o 
devido treinamento; 

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres 
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento; 

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios 
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários. 

§ 1 0  Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores 
voluntários, será considerado para fins dessa alocação, com igual importância que a 
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou 
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territorial 
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco. 

§ 20  O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o 
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo 
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou, 
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa 
ora instituído. 

Art. 3 0  A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não 
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre o 
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida beneficiada. 

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do 
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevante 
interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua 
prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto 
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário: 

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o 
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele; 
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II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta 
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de 
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês; 

III - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para 
ingresso na Administração Pública municipal; 

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de 
transporte público coletivo; 

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos 
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público 
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei. 

Art. 4° Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente 
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento 
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei, 
voltado para a capacitação dos participantes deste programa, bem como de todos 
interessados no tema. 

Art. 50  Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a 
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados. 

Art. 6 0  O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de 
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do 
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 Às Comissões competentes." 
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â2--Q.7.2 /13 

PROJETO DE LEI 01-0753/2009 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de reserva de 2% das vagas dos apartamentos 

comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas 
portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica instituída a reserva de 2% (dois por cento) das vagas nos 

apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Art.20  - Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com necessidades 
especiais: 

I - pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para 
o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 
2. cuidado pessoal; 
3. habilidades sociais; 
4. utilização dos recursos da comunidade; 
5. saúde e segurança; 
6. habilidades acadêmicas; 
7. lazer; e 
8. trabalho. 
c) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 

conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentar-se, permanente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção. 

Art.30  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art.40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, pág. 64 

PROJETO DE LEI 01-00335/2011 do Vereador Souza Santos 
"Dispõe sobre a implantação da "REPÚBLICA DA MELHOR IDADE", destinada a idosos, 
visando o atendimento das diretrizes nacionais preconizadas pelo Estatuto do Idoso, 
proporcionando melhores condições de moradia e convivência. 
Art. 1 0 . Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo a implantação e 
funcionamento da "República Melhor Idade", em parceria com a Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria (SMPP) da Prefeitura de São Paulo, destinada a pessoas com 
mais de 60 (sessenta) anos, proporcionando-lhes melhores condições de moradia e 
convivência. 
Parágrafo primeiro. Considera-se República a moradia coletiva, onde os idosos dividem 
o trabalho doméstico e se cotizam para o pagamento de luz, água, aquisição de 
alimentos, material de limpeza e outros sempre que necessários, recebendo apoio 
através da rede de serviços, para a melhoria da qualidade de vida. 
Parágrafo segundo. Os impostos e taxas municipais que incidem sobre o imóvel onde 
funcionará a República, objeto do presente projeto são de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 2 0  Das obrigações do Município através da Secretaria de Participação e Parceria 
através da Coordenadoria do idoso, compete: 
a) elaborar o projeto da República; 
b) prestar suporte técnico para implantação e funcionamento da República; 
c) estabelecer, juntamente com o ASILO, critérios, objetivos e escolha dos futuros 
moradores; 
d) realizar a preparação dos moradores para o convívio; 
e) proceder o acompanhamento técnico; 
f) realizar avaliações sistemáticas; 
g) estabelecer uma rede de apoio para melhoria da qualidade de vida dos idosos. 
Art. 30 . Das obrigações do Asilo: 
a) colocar a disposição da "Republica Melhor idade", um imóvel cujas vagas serão 
alugadas diretamente a idosos admitidos na forma do artigo 2 0, item c, do presente, 
mediante Contrato de Locação, na forma prevista no artigo 565 e seguintes do Código 
Civil; 
b) estabelecer o valor de contrubuição para cada vaga, nunca excedendo a 30% (trinta 
por cento) da renda mensal do idoso; 
c) zelar pela manutenção do imóvel; 
d) acompanhar o projeto em todas as suas fases: implantação, acompanhamento e 
avaliação. 
Art. 40 . As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 30 de junho de 2011. Às Comissões competentes." 
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13- 00409/2013 

REQUERIMENTO 

! DFFVRIDO 1 
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Requeiree seja incluída a seguinte justificativa ao PL 72/2013 de minha autoria, 

em substituição a anteriormente apresentada 

Sala das Sessões, em 09/04/2013. 

o 
	13A 

Toninho Véspoli 
Vereador 

• 
À 
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ao 

cIcifer/ 3  na. 

Andre 
R f,  

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Justificativa 

O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo criar o 
Programa de Residências Inclusivas, destinado às pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências. 

Tendo em vista a atual situação de exclusão e de 
institucionalização, a que estão submetidas as pessoas com deficiência, de 
mobilidade reduzida e os idosos, decorrente da falta de políticas públicas que 
implemente de fato a participação plena e ativa dessas pessoas na sociedade, se 
faz necessário iniciativas legislativas que vão ao encontro da inclusão plena 
dessas pessoas. 

As residências inclusivas destinam-se a promover a 
desvinculação de instituições, oferecendo oportunidade para as pessoas, 
progressivamente, desenvolverem capacidades adaptativas à vida diária, 
autonomia, participação social e comunitária e vínculos familiares. 

Ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do 
Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado. 

Sala das Sessões, 5 de março de 2.013. 

TONINHO VÉWPOLI 
VEREADOR 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
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00 pl( 

20.2 
Andrê 	on 

RF ^ 

Requeiro, e 	a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresente um substitutivo ao PL 72/2013 de minha autoria, nos seguintes termos: 

Sala das Sessões, em 09/04/2013 

Toninho Vespoli 
Vereador 

ne. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, E 
MOBILIDADE REDUZIDA, E IDOSOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Residências Inclusivas, que terá como 
objetivo a desinstitucionalização de pessoas com deficiência, e 
mobilidade reduzida e idosos. 

Artigo 2° - O Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência Social e 
pela Secretaria da Saúde, devendo ser executado por ambas. 

Artigo 3° - São beneficiárias deste Programa as pessoas com deficiência, ê 
mobilidade reduzida e idosos. 

Artigo 4° - A Prefeitura do Município de São Paulo destinará 1% das unidades 
habitacionais construídas pela municipalidade, através da 
administração direta ou indireta, para o Programa de Residências 
Inclusivas. 

Parágrafo Único — Na ausência de inscrições de pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida, e idosos, as 
unidades habitacionais remanescentes destinadas ao 
Programa de Residências Inclusivas serão liberadas e 
seguirão as legislações vigentes. 

Artigo 5° - Os imóveis vinculados ao Programa de Residências Inclusivas serão 
destinados à residência de grupos de pessoas com deficiência, e 
mobilidade reduzida, e idosos, com vistas a retirá-las de asilos e 
instituições similares, assegurando-lhes condições dignas de vida, 
através da plena inclusão na sociedade e de moradia em um ambiente 
sadio. 
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Artigo 6° - Cada residência será administrada por um cuidador. 

Artigo 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8° - O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a devida 
regulamentação desta Lei. 

Justificativa 

O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo criar o 
Programa de Residências Inclusivas, destinado às pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências. 

Tendo em vista a atual situação de exclusão e de 
institucionalização, a que estão submetidas as pessoas com deficiência, de 
mobilidade reduzida e os idosos, decorrente da falta de políticas públicas que 
implemente de fato a participação plena e ativa dessas pessoas na sociedade, se 
faz necessário iniciativas legislativas que vão ao encontro da inclusão plena 
dessas pessoas. 

As residências inclusivas destinam-se a promover a 
desvinculação de instituições, oferecendo oportunidade para as pessoas, 
progressivamente, desenvolverem capacidades adaptativas à vida diária, 
autonomia, participação social e comunitária e vínculos familiares. 

Ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do 
Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado. 

Sala das Sessões, 5 de março de 2.013. 

11,_,„‘tud1/4  
TONINHO VÉáPOL-  I 

VEREADOR 
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Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos. 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das 
geral ensina que tal poder é inerente ao Município para a ordenaç 

Secretaria de Registro 
Parlamentar e Revisão 

tividades urbanas e 
da Qi0„EIW-6â4 na 

16- 00467/2013 
PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0072/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Toninho Vespoli, que dispõe sobre a criação 
do Programa de Residências Inclusivas para pessoas com deficiência, com mobilidade 
reduzida e idosos. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas à proteção das pessoas 
portadoras de deficiência bem como no poder de polícia. 

Com efeito, especificamente com relação à proteção e a integração social das pessoas 
portadoras de deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar 
concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os 
Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do 
predominante interesse local (arts. 24, inciso XIV c/c art. 30, incisos 1 e II, da Constituição 
Federal). 

O art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que 
o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de freqüência aberta ao público (..) 
garantindo-lhes a livre circulação. 

No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 
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suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local (In, Direito Municipal 
Brasileiro, 6a  Ed., Malheiros Ed., p. 371). 

No mais a Lei n° 13.834, de 27 de maio de 2004 que instituiu a política municipal do idoso, 
por meio de seu art. 4 0, fixou como um dos princípios da Política Municipal do Idoso a 
dignidade e o bem-estar social, conforme se transcreve a seguir: 

Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 

II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 

(-.) 

O projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

' 
.t 

Dispõe sobre a criação do Programa de 
Residências Inclusivas para pessoas com 
deficiência, com mobilidade reduzidas e 
idosos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Residências Inclusivas, que terá como objetivo a 
desinstitucionalização de pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e idosos. 

Art. 2° O Programa será coordenado pela Secretaria de Assistência Social e pela Secretaria 
da Saúde, devendo ser executado por ambas. 

Art. 3° São beneficiários deste Programa as pessoas com deficiência, com mobilidade 
reduzida e idosos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10072-13 C 

Todavia, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO  N° 	DA OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇ 	 WiSCOSSÃO ETO DE LEI N° 0072/13. 

VOLTA À niscussÃo 
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Art. 4° A Prefeitura do Município de São Paulo destinará 1% das unidades habitacionais 
construídas pela municipalidade, através da administração direta ou indireta, para o 
Programa de Residências Inclusivas. 

Parágrafo Único. Na ausência de inscrições de pessoas com deficiência, com mobilidade 
reduzida e idosos, as unidades habitacionais remanescentes destinadas ao Programa de 
Residências Inclusivas serão liberadas e seguirão as legislações vigentes. 

Art. 5° Os imóveis vinculados ao Programa de Residências Inclusivas serão destinados à 
residência de grupos de pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e idosos, com 
vistas a retirá-las de asilos e instituições similares, assegurando-lhes condições dignas de 
vida, através da plena inclusão na sociedade e de moradia em um ambiente sadio. 

Parágrafo único. Cada residência será administrada por um cuidador. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a devida regulamentação 
desta Lei. 

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em )L‘L,,k \ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 wvwv.camara.sp.qov.br  
p10072-13 C 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 148



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
J 	 

Pág.  ".-‹  
Conferido 

Segue_ juntado nesta date docuenereto(a) 
• papei da informação rubricado sob fo:ha 

n.  CO  

Ff.T.L2ttJL± _ 
s/ 

FÁBIO DE STRO PAiVA 
RE 11.120 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 149



CARLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 
Processo n° 

:Ja Castrz Pa; 

d z! 

16- PAR 
16- 00490/2013 

LIDO H oJE 

2 A: 

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
EIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, 

PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 072/13. 

De autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, o presente projeto de lei dispõe sobre 
a criação do programa de residências inclusivas para pessoas com deficiência, com 
mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências. 

Em defesa de sua propositura, o autor afirma que a medida visa a promover a 
inclusão das pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e idosos na sociedade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto de lei, aprovando substitutivo. 

Apesar do esforço dispensado nos últimos anos para viabilizar políticas publicas que 
garantisse a circulação com autonomia e segurança das pessoas deficientes, ainda resta 
muito a fazer, principalmente no que diz respeito à acessibilidade de prédios construídos 
antes da vigência da atual legislação. 

Como exemplo das conquistas obtidas, temos o Decreto Federal 5.296/04, que 
regulamentou as leis de acessibilidade (Lei 10.098/00), e de atendimento prioritário, (Lei 
10.048/00), forneceu elementos técnicos e estipulou para que vias públicas, 
estacionamentos, edifícios públicos e privados atendam o Desenho Universal, ou seja, se 
adeguem às necessidades inclusive das pessoas com deficiência. 

Diante do exposto, e por considerar que a presente medida assegurará o direito de 
moradia de pessoas deficientes, com mobilidade reduzida e idosos, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, nos 
termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público de 
que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher entende que a 
proposição promoverá a equiparação de oportunidades para todos, assegurando o direito de 
ir e vir com dignidade, garantindo conforto e segurança no lugar onde vivem, motivos pelo 
qual, manifesta-se favoravelmente a sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável à proposição, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 2q1(41(3 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 072/13. 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE (-7  re 

ANDREA MATARAZZO 

NELO RODOLFO 

E NETO 	 PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA O 

GILSON BARRETO 

DAVID SOARES 

MARIO COVA 

ARØ ITO 
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MARTA COSTA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ROBERTO TRIPOLI 

ILTOI L ITE 

RILO 

RIC ES 

WAD UTRAN 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 072/13. 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ARI FRIEDENBACH 

JULIANMS ARDOSO  APRICIA BEZERRA 
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Folha n''iLdo Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	no  O 	de 20_1,2_6 ssÃo: 019-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG .4 	 o TA: 2410412013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 •:10 	 F 39 DE 72 

drninistrax vu 
1 36§ 

- "PL 72/2013, do Vereador TONINHO VESP• criação do 

programa de residências inclusivas para pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e 

idosos e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Solicito ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (parecer de Just. e das com. Reunidas PL 72/13) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 72/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa). Aprovado. 
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